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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA
ADVOGADOS : CELSO DE FARIA MONTEIRO - SP138436

ISABELA BRAGA POMPILIO - DF014234
CLAUDIO COELHO DE SOUZA TIMM - DF016885
ALBERTO DE MEDEIROS FILHO - DF024741
RENATA SANCHES PORTO BENVENUTO - SP289921

AGRAVADO : ALVARENGA BARROS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA

ADVOGADO : RONALDO ALVARENGA DE SOUZA BARROS - MG183764
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PESSOA JURÍDICA. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO 
CONFIGURADA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.  De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, baseada na teoria finalista, 
a aplicação do Código de Defesa do Consumidor a relações estabelecidas entre pessoas 
jurídicas é possível nas hipóteses em que a empresa é destinatária final do produto, não o 
utilizando como insumo de produção e, ainda, caso verificada extrema vulnerabilidade 
da pessoa moral contratante.
2. Incidem as Súmulas 282 e 356 do STF, na espécie, porquanto ausente o 
prequestionamento.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da responsabilidade civil da insurgente, 
incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Quanto ao requerimento da parte contrária para que seja imposta multa, tem-se que, por 
enquanto, ele não merece prosperar, pois, conforme entendimento desta Corte, a "litigância de 
má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa estabelecida no art. 80 do NCPC, configura-se 
quando houver a prática de atos inúteis ou desnecessários à defesa do direito e à criação de 
embaraços à efetivação das decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica 
na espécie (AgInt no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
6. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração. 

Documento eletrônico VDA38994206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 31/10/2023 13:59:35
Código de Controle do Documento: 16c3c538-235c-45c4-875e-2819a306ec73



7. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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7. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Ford Motor Company Brasil 
Ltda. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 959):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REDIBITÓRIA. VIOLAÇÃO A 
ARTIGOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CÓDIGO 
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 966-976), a agravante afirma que 
não devem incidir os óbices das Súmulas 7/STJ, 282 e 356/STF.

Pleiteia, ao final, o julgamento do recurso pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento de multa e a majoração dos honorários 
recursais (e-STJ, fls. 980-995).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, é importante esclarecer que, apesar da inaplicabilidade dos óbices 
das Súmulas 282 e 356/STF, conforme consignado na decisão recorrida, de acordo 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, baseada na teoria finalista, a 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor a relações estabelecidas entre pessoas 
jurídicas é possível nas hipóteses em que a empresa é destinatária final do produto, 
não o utilizando como insumo de produção e, ainda, caso verificada extrema 
vulnerabilidade da pessoa moral contratante.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 211/STJ. PESSOA JURÍDICA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. 
INCREMENTO DE ATIVIDADE EMPRESARIAL. DESTINATÁRIA FINAL. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
APLICAÇÃO. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
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2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede o seu 
conhecimento (Súmula nº 211/STJ).
3. Na hipótese, rever as conclusões da Corte de origem, que, a partir do 
aprofundado exame de todo o acervo fático-probatório carreado aos autos, 
entendeu pela existência de danos morais indenizáveis alegadamente 
suportados pelo autor da demanda, atrai o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, baseada 
na teoria finalista, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor a 
relações estabelecidas entre pessoas jurídicas é possível nas hipóteses em 
que a empresa é destinatária final do produto, não o utilizando como insumo 
de produção e, ainda, caso verificada extrema vulnerabilidade da pessoa 
moral contratante.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.917.571/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SEGURO AGRÍCOLA. EXCESSO DE CHUVAS. PERDA DA 
QUALIDADE DO PRODUTO. PRODUTOR RURAL. INAPLICABILIDADE DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. VULNERABILIDADE. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. 
CLÁUSULAS LIMITATIVAS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO ADEQUADA. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O Código de Defesa do Consumidor não se aplica no caso em que o 
produto ou serviço é contratado para implementação de atividade 
econômica, já que não estaria configurado o destinatário final da relação de 
consumo (teoria finalista ou subjetiva). Contudo, tem admitido o 
abrandamento da regra quando ficar demonstrada a condição de 
hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da pessoa jurídica, 
autorizando, excepcionalmente, a aplicação das normas do CDC (teoria 
finalista mitigada). Precedentes.
2. O Tribunal de origem analisou os documentos constantes dos autos e 
concluiu que a seguradora não logrou demonstrar que o segurado teve 
ciência das cláusulas limitativas da cobertura da indenização securitária. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame do acervo documental e 
das circunstâncias fáticas do processo, o que é vedado em recurso especial.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.973.453/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

No caso, o Tribunal local concluiu ser aplicável ao caso dos autos o Código 
de Defesa do Consumidor. Assim, nesse ponto, o acórdão recorrido julgou em 
conformidade com entendimento desta Corte, incidindo a Súmula n. 83/STJ.

Entretanto, quanto à alegada violação aos arts. 170, 422 e 884 do CC, 
percebe-se que a matéria não foi analisada pelo Tribunal de origem, faltando, assim, o 
requisito indispensável do prequestionamento.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
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acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
correta interpretação da legislação federal.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 
declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo 
diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a 
existência do vício e proceder à supressão de grau.

Contudo, na hipótese dos autos não foram opostos embargos de declaração, 
a fim de sanar a omissão ou prequestionar a matéria, incidindo, na espécie, as 
Súmulas 282 e 356/STF.

Vejam-se:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 6º DA 
LINDB. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INTERPRETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 282 DO 
STF E 211 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste omissão quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, é "inviável o conhecimento do 
Recurso Especial por violação do art. 6º da LICC, uma vez que os princípios 
contidos na Lei de Introdução ao Código Civil - direito adquirido, ato jurídico 
perfeito e coisa julgada -, apesar de previstos em norma infraconstitucional, 
são institutos de natureza eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da 
CF/1988)" (AgInt no REsp 1790775/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 20/03/2020).
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A Corte de origem assentou que a exigência de prévio pagamento e a 
prestação de garantia eram incabíveis, porque fundadas em norma posterior 
ao negócio jurídico. Para rever tal entendimento, acolhendo a pretensão de 
suspender o fornecimento de gás ou limitá-lo a exigências não pactuadas 
previamente, seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em 
recurso especial. Pelas mesmas razões, é inviável averiguar, em recurso 
especial, o afastamento de cláusulas contratuais que violem princípios 
jurídicos e alterem o regime jurídico negociado previamente.
5. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 
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do STF e 211 do STJ.
6. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2017), 
o que não ocorreu.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.934.602/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 70 DO 
DECRETO Nº 57.663/66. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO. 
SÚMULA 284/STF. AFRONTA AO ART. 71 DO DECRETO Nº 57.663/66. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CITAÇÃO DO DEVEDOR 
PRINCIPAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM FACE DOS 
DEVEDORES SOLIDÁRIOS. ART. 204, § 1º, DO CÓDIGO CIVIL. DECISÃO 
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A indicação de dispositivo legal sem pertinência temática e a menção a 
artigo de lei, desprovida de clareza e sem fundamentação precisa para 
remover a razão de decidir do acórdão recorrido, revelam a patente falha de 
fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai a incidência da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, 
mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado 
nos embargos de declaração opostos, para sanar eventual omissão, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento.
Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, "Havendo a citação válida de 
um dos devedores solidários interrompe-se a prescrição também em relação 
aos demais. " (AgRg no REsp 1386161/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
22/06/2015). Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.976.663/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

Ademais, o Tribunal estadual, ao julgar a apelação, assim consignou (e-STJ, 
fls. 767-768):

Ademais, era dever da montadora informar expressamente o consumidor 
sobre as condições do veículo e assim caberia ao demandante, ciente do 
problema, adquirir ou não o veículo. Ainda que tal bem, fora vendido com 
valor abaixo do mercado, pois era produto de leilão.
[...]
Inobstante ao modo em que foi adquirido o veículo (leilão nota fiscal fls. 255) 
por preço menor, constou nas informações apenas que o “veículo apresenta 
trepidação na embreagem” (fls. 191), não se mostrando plausível que o 
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demandante  seja perito para entender que o veículo também apresentava 
problemas na transmissão automática.
Como já exposto, deve restar bastante claro que os princípios da 
transparência e informação devem ser observados, antes, durante e depois 
de extinta a relação obrigacional, devendo estar presentes em todos os 
momentos, em atenção à teoria desenvolvida por CLÓVIS DO COUTO E 
SILVA em sua clássica obra “A obrigação como processo” (Rio de Janeiro: 
Editora FGV, 2007), perfeitamente aplicável no caso em tela. Ainda, 
imperiosa a transcrição da doutrina da destacada autora CLÁUDIA LIMA 
MARQUES sobre o tema (in Comentários ao Código de Defesa do 
Consumidor. 3. Ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 248):
[...]
No caso dos autos, repiso, o autor não fora informado de forma expressa 
acerca do problema de transmissão do câmbio, descobrindo tal fato, em 
momento posterior, até que constatou, por meio de pesquisas, que o veículo 
se enquadrava nos modelos com tal problema (vício de fabricação do câmbio 
Powershift). Dessa forma, restou clara a falha no dever de informar, dever 
que não se impõe apenas aos fornecedores, mas aos contratantes em geral, 
em decorrência da boa-fé objetiva.

Nesse contexto, apesar dos argumentos deduzidos pela insurgente, reverter 
a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão recursal, no que se refere a 
responsabilidade civil, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que não se admite nesta instância extraordinária, em decorrência do disposto 
na Súmula 7/STJ.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Quanto ao requerimento da parte contrária para que seja imposta multa, 
tem-se que, por enquanto, ele não merece prosperar, pois, conforme entendimento 
desta Corte, a "litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa 
estabelecida no art. 80 do NCPC, configura-se quando houver a prática de atos inúteis 
ou desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das 
decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e 
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" o que não se verifica na 
espécie (AgInt no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Confira-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Por fim, vale pontuar que a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no 
sentido de que não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo interno 
que teve seu recurso não conhecido integralmente ou improvido.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO OU DOS ACLARATÓRIOS. 
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Existentes as hipóteses do art. 1.022 do NCPC, merecem acolhimento os 
embargos de declaração.
3. Consoante o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, não é 
cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo 
interno ou de embargos de declaração.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp 1859834/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.242.053 / SP
Número Registro: 2022/0350377-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10047104420178260004 10145605220218260564 1014560522021826056450000 1014560522021826056450001
20220000231317 20220000380496

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA
ADVOGADOS : CELSO DE FARIA MONTEIRO - SP138436

ISABELA BRAGA POMPILIO - DF014234
CLAUDIO COELHO DE SOUZA TIMM - DF016885
ALBERTO DE MEDEIROS FILHO - DF024741
RENATA SANCHES PORTO BENVENUTO - SP289921

AGRAVADO : ALVARENGA BARROS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : RONALDO ALVARENGA DE SOUZA BARROS - MG183764

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - EVICÇÃO OU 
VICIO REDIBITÓRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA
ADVOGADOS : CELSO DE FARIA MONTEIRO - SP138436

ISABELA BRAGA POMPILIO - DF014234
CLAUDIO COELHO DE SOUZA TIMM - DF016885
ALBERTO DE MEDEIROS FILHO - DF024741
RENATA SANCHES PORTO BENVENUTO - SP289921

AGRAVADO : ALVARENGA BARROS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : RONALDO ALVARENGA DE SOUZA BARROS - MG183764

Documento eletrônico VDA38980759 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/10/2023 00:06:59
Código de Controle do Documento: ae2b0913-5b80-41f0-8fa3-a7f339982d2a



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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